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JUb/ e u (emp.) máximo de espera para atendimento de usuários,nos,,,,
estabelecimentos que comercializem telefones celulares, FIM nr- tqurãe_	 -1“

e dá outras providências.	
, „

Art. 1° Os estabelecimentos que comercializarem telefones celulares ficam
obrigados a prestar a seus clientes atendimento dentro do tempo máximo de
espera estabelecido nesta Lei.

Art. 2° O tempo máximo de espera dos usuários nas filas para atendimento
em estabelecimentos que comercializam telefones celulares é de até 25
(vinte e cinco) minutos.

Parágrafo único. Para efeito do controle de tempo de espera até o
atendimento, os estabelecimentos fornecerão bilhetes ou senhas onde
constarão, impressos os horários de início da espera e o atendimento.

Art. 3° Aos infratores desta Lei serão aplicadas as seguintes penalidades:

I — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) na primeira ocorrência;
II — multa de R$ 700,00 (setecentos reais) na reincidência;
III — multa de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais) na segunda
reincidência;
IV — suspensão do alvará de funcionamento, por um ano, após a terceira
reincidência.

§ 1° Considera-se reincidência para fins da presente Lei a constatação de
nova infração no prazo de 03 (três) meses, contados da lavratura do auto de
infração.

C,4
N.,71

ns

§ 2° O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente,
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro
índice criado por legislação federal que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo
máximo de 30 (trinta) , dias, a partir da sua publicação.

'`erie ~4, auie ditee e4	 detc."
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Art. 5° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

ANT0NIGLIL,A117"
VEREADOR

"Wrt'e tem?, árm-d-bo., ctuieedde e eb ává
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--lorne Page: vereaclo-rgoulart.com .[Yr -	 vereaclargoular-Oig.com.br M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

20
06

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



• • ilop	 c....5?.52~

L	 t, o 7 do wrec. i

~ d0-
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JUSTIFICATIVA

A propositura visa acabar com o descaso com que as pessoas são tratadas
nos estabelecimentos comerciais, principalmente na área de telefonia, que
conta com grande número de clientes, mas que não dá a devida atenção ao
atendimento destes.

O serviço prestado certamente melhorará com a agilização, bem como
tornará o estabelecimento mais dinâmico e com maior rotatividade.

O projeto contribuirá, ainda, para a diminuição das animosidades, tão comuns
entre consumidores e fornecedores. Além disso, um ambiente agradável atrai
muito mais os clientes para essas lojas.

Desta forma, peço aos nobres Pares que aprovem esta propositura.

licepxie	 umÁc2-, ~edite e e4 imeá óeu."

Vialto jocarei, I 00- 5
0 ancl. - CaL. 510  - geiaVt _ 01319-900 - São Paulo - SP _ Tel.: 3 I I I -2 233 -	 3 1 1 1 -303 7
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° ti) -1 — 2- 1711  de 20 OC	 10 tos-  e6 	 (a) 	

Adelina C. Battothlo
Assistente Parlamentar

Registró 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

PL 228/06, 14/06

Inácio Veiga
Supervlsor de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22

À Com. de Constituição e Justiça

M 05 O í. 

891RDIN ANU:REUNI
idkj Apaip Legislativo
'SGP-2

ANGELA B
Subsecretárii•
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CÂMARA MUNICIPAL DE Sj.:043-Ã ULO

16 - PAR DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE16- 1244/2006
O PROJETO DE LEI N° 244/06

Trata-se de projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Goulart, que fixa em 25
(vinte e cinco) minutos o tempo máximo de espera do consumidor para ser atendido
em estabelecimentos que comercializarem telefones celulares.

Na justificativa que acompanha a propositura, seu subscritor enfatiza que o projeto
tem por finalidade estabelecer regras de garantia aos consumidores, que têm direito
de atendimento pelo prestador do serviço dentro de um tempo razoável, que
preserve os padrões de um atendimento digno.

Segundo dispõe o art. 24, inciso V, da Constituição Federal, é da competência
concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre produção e consumo.
Porém, os Municípios, nos termos do art. 30, incisos I e II, da Lei Maior, tem
competência para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a
legislação federal e estadual no que couber, de forma que podem dispor sobre
matéria de proteção ao consumidor, desde que esta esteja circunscrita no âmbito do
peculiar interesse local.

Na espécie, busca-se garantir aos consumidores de estabelecimentos que
comercializarem telefones celulares, atendimento dentro de um período razoável de
tempo, ou seja, procura-se garantir que o serviço prestado ao consumidor se
desenvolva dentro dos padrões de adequação e eficácia que proporcionem ao
usuário um atendimento digno.

Portanto, matéria que não tem, necessariamente, repercussão além do âmbito
territorial do Município, já que se refere a procedimento relativo ao tempo de espera
para atendimento do consumidor e que não tem relação com a atividade fim
desenvolvida pelo estabelecimento.

p10244-06consumidor.A 	 1

17- RELCOM
17- 0496/2006
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOP-A-ULO

sr

Pmço 21

Sala da Comissão d/Constil,ttição e Jistiça em, Qicict 	 4.11

fr•-•-dr r
ião Far
Vereador

p10244-06consumidonA

Assim, nada obsta que o Poder Público tendo por pressuposto sua competência
legislativa suplementar relativa à matéria de proteção ao consumidor, e
fundamentado no poder de polícia, imponha ao particular a obrigação de tomar as
providências necessárias para que os consumidores interessados em adquirir
telefones celulares em estabelecimentos que os comercializarem, nãó tenham de
aguardar por mais do que 25 (vinte e cinco) minutos na fila de espera, tendo em
vista a preservação de relevante interesse público consubstanciado no resguardo do
direito dos consumidores dos referidos serviços a um atendimento adequado e
eficaz.

Seguindo esta mesma ordem de considerações o E. Supremo Tribunal Federal, no
julgamento de matéria análoga à versada na presente propositura, decidiu que no
caso o Município "exerceu competência que lhe foi atribuída pelo artigo 30, inciso I,
da Constituição do Brasil ao legislar sobre tempo de atendimento ao público nas
agências bancárias estabelecidas no respectivo território municipal. O tema diz
respeito a interesse local do Município, matéria que não se confunde com a atinente
às atividades-fim das instituições financeiras. Ademais, incluem-se no âmbito dos
assuntos de interesse local os relativos à proteção ao consumidor. Vale dizer: o
Município está vinculado pelo dever de dispor sobre essa questão, no plano local."
(RE n° 432.789-9/SC, Rel. Ministro Eros Grau; DJ: 07/10/05).

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
le dispensada a votação em Plenácabendo tal prerrógativa às Comissões

Permanentes, na forma do art. 46;í "-dà Regienento Interno, salvo recurso de 1/10
(um décimo) dos membros deste Legislatio.

1Pelo exposto, somos pela LEGALIDADEe CONSTITUCIONALIDADE.
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AULO

17- RELCOM

Presidente

'Relator

16- PAR

PARECER No	 16- 1525/2006	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 244/2006.

Projeto de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart (PMDB) objetiva
que os estabelecimentos que comercializam telefones celulares fiquem obrigados a
prestar atendimento aos seus clientes no tempo máximo de espera de 25 (vinte e
cinco) minutos na fila de atendimento.

Para estabelecer o controle do tempo que o cliente permanece na fila à
espera de atendimento, os estabelecimentos fornecerão bilhetes ou senhas onde
constarão impresso os horários de início da espera do atendimento.

Os infratores desta lei serão penalizados com multa de ,R$ 500,00
(quinhentos reais) na primeira infração, R$ 1.000,00 (um mil reais) na reincidência,
R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) na segunda reincidência e persistindo' as

Quanto ao aspecto pertinente a nossa Comissão a matéria é opOrtuna,
revestindo-se de elevado interesse público, pois alertará os consumidores de quahto
tempo será viável a espera para o atendimento. Conseqüentemente o consumidor
estará protegido da displicência da prestadora de serviço (Defesa do Consumidor).

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 0 0 /101!

infrações será cassado o alvará de funcionamento. 	 ,infrações será cassado o alvará de funcionamento. 	 , ,
Justifica o Autor que a propositura almeja acabar Com_o_descaso com

que as pessoas são tratadas nos estabelecimentos comerciais, principalmente na
área de telefonia. 	 .\área de telefonia.
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FIFC!.,:raiDO NA COMISSÃO DE
F)N4444,NÇASE ORÇAMENTO

„_

Wastongton O. Vrana
Assistente Pnriamentar

Reg. 100.812

AO N65NVereador / A Nobre Vereadora

Finarlç2S

Presidente	 •
Obs o (azo para rnanifestaçào é de 8 dias, nos
ternr cic.11:2129.2.2.2

Pedido de vistis ao Vereador / à Vereadora
'	 Pedido de vistas ao VereadOr /à Vereadora

deferido na reunião ordinária 	 Ze cl)

Obs: o prazo para ddvolução é de 2 dias, nos
termos do § artigo 63 do R. I. Vos/09_

Segue	 juntado	 ,nesta dato

e pa;.-;r, de. tnformação

0eRubricado	 sob faia	 n0

Eln)///°

,nesta dato

À
Douta comissão da Fb1M (11/ÇA-5(
Ern_ 161}2 IL./44

EDUARDO VASE
RF
Se

5
rio

deferido n.2. ;	
• • •• •

Obs: o	
• -"

o' •	
nus

termos .	 ,,.y •

03 /s0/0/—

MARIA TEREZAAFÊOT\I-j
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D SILVA
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olha n° — o 2 — do

Processo n°

4. 
Maria Tereza Affonso7 Silva
Reg 10.651  

CÂAJAP A VUNICIPAL DE SAO PAULO
416 - PAR

c.a: • 16- 1521/2007

PARECER N-c-'	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N 2 244/2006

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, visa dispor

sobre a fixação de até 25 (vinte e cinco minutos) como tempo máximo de espera do

consumidor para ser atendido em estabelecimentos que comercializam telefones celulares.

Para efeito de controle do tempo, os estabelecimentos fornecerão bilhetes ou senhas onde

constarão, impressos, os horários de inicio da espera e o de atendimento. A propositura

prevê as seguintes penalidades a eventuais infratores:

I - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) na primeira ocorrência;

II - multa de R$ 700,00 (setecentos reais) na reincidência;

III - multa de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) na segunda reincidência;

IV - suspensão do alvará de funcionamento, por um ano, após a terceira reincidência.

Considera-se reincidência a constatação de nova infração no prazo de 3 (três) meses,

contados da lavratura do auto de infração.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

'1110
Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

17- RELCOM
17- 2129/2007
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MARIA TEREZAAFFON$0 DA SiLVA
Técnico Parlamentar

ORLAN
Técni

OCI MENDES
ministrativo

Publicação de matéria de deliberação
pelas Comissões

P 0-C 	 -c 1:7 á2

/	 /0	 O

Conforme f¡ 1 0 , artigo 82 do Regimento
Interno
Conferido por:

-M/ \

MARIA TEREZAAFFON$0 DAS1LVA
Técnico Parlamentar

Sr. Orlando,

Juntar ao presente PL o REC 117/07 da Bancada do PSDB.

31/10/07

SANTOSCRr)(JOSE	 F1 INO SOUZA
Supervisar de Finalização do Proc. Legislativo

111111L,

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

31/10/07
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CiUgARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

li
ar,*

k

•

11 - REC
11- 0117/2007

RECURSO

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno, que o
Projeto de Lei n° 244/2006, de autoria do Vereador Antonio Goulart, que, dispõe
sobre o tempo máximo de espera para atendimento de usuários nos
estabelecimentos que comercializem telefones celulares, e dá outras providências,
seja submetido a apreciação do Plenário.

Sala das sessões.

CSI

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br
Liderança do Governo Sala 323 / 324 Fone: 6824 4025 Fax 3107 0869 liderancagoverno.sp.gov.br M
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À SGP-23
Erní_ÇjSÇ

 —
ÂNGjefORDIN ANDREONI

Se .- 'ri de Apoio Legislativo
SGP-2

Maawn.

À SGP-21 — Sra Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o RECURSO.

31/10/07

nr-IbbaLi,
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Seguem juntado(S) nesta data,
cloeunitonto(s) e folha de
informação rubricado(s) sob
no

Ein—Q-51_52. _
Lizia Oshiro ..•• n •

I Técnico Administra aw-

R `,-": 1 1 ,01 0,
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CM/IARA UN I C I PAI- DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01 - 	 de 2006	 05/01/2009 (a) 	

Azia 031úto
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

À SGP 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

• IP ozia de Alrn: lia -i e
Sup- visara de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaçninho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angela Boprn Andreoni
Secretária de A Doio Legislativo

SGP - 2
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SECRETARIA DE DOCUM ENTAÇÃO',4'`	 SUPE RVISÃ'à DE ARQUIVO GERALo

Proc encerraco corn______LO__	 fls.Arquivado
O Func.°

 ern	 o2/0 0.1_9_,

adaue..u.er.

UNRAJARA
IATeR 

DE F. PRESTES FeioCONS	
rÉcNic0 HisrÓRIA

11.2.18

—

i

Segue(m) Juntado(s), nesta CiClia,

idocumento(s) rubricado(s) sob
o  Ui (3.e fo¡ha de informação

¡sob	 ........... 	
kiVowç-te	

USIRAJARA DE F. PRESTES FILHO
CONSULTCR TÉCNICO -HISTUtA

RF.1i.215

A.14	
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Pko: 	 '  cb ROCeSSO
g	 _4 24(1

4
4'44' eN...

t atii-AVSTRÉTTES Fruio
CONSULTOR TÉCNICO - NISTO%

IPAL DE SÃO Pirdth

REQUERIMENTO N°
13- RDS
13- 00060/2009

•

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das
proposituras abaixo relacionadas, de autoria do nobre Vereador ANTONIO
GOULART, por haver interesse no prosseguimento das mesmas.

01-065312008 Cria o dia dos devotos de São Jorge Guerreiro "Ogum"
01-0446/2008 Dispõe sobre a proibição de propaganda eleitoral no âmbito municipal
01-0428/2008 Institui o programa "São Paulo Capital Brasileira do Esporte"
01-0402/2008 Obriga às concessionárias a plantarem árvores
01-0366/2008 Cria o Museu do Meio Ambiente
01-0113/2008 Alteração denominação da Praça Domingos Borges para Praça João

Azevedo
01-0085/2008 Denominação do Clube da Comunidade Veleiros Rubens Machado
01-0084/2008 Denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotéia Alexander Stojan
01-0083/2008 Denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira

Santos Pinho
01-0082/2008 Denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes
01-0081/2008 Denominação do Clube da Comunidade Vila Missionária Joel Policarpo

Magalhães
01-0030/2008 Isenção de IPTU (Imóveis Tombados)
01-0028/2008 Fixar e incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, o último

fim de semana do mês de fevereiro para realização dos Desfiles das Escolas
de Samba do Carnaval Paulistano

01-0735/2007 Disciplina o uso dos vasilhames plásticos retorp'/ is

01-0702/2007 Denominação do CEU Parelheiros "Prof Eneida Palma Leite"
01-0632/2007 Destinação de aposentos para hospedagem exáusivalclopão fumantes"

:?009em hotéis, motéis
01-0631/2007 Desinsetização periódica em veículos de Transporte Público
01-0555/2007 Inclui no Calendário Oficial do Município de S.Páulo a encenação da
Paixão de Cristo
01-0545/2007 Extinção da Zona de Uso Especial de Interesse Social ZEIS 4— SO 17
01-0510/2007 Construção de garagens em novas estações de transportes metropolitanos
01-0445/2007 Trânsito e estacionamento de veículos de propriedade de deficientes
físicos
01-0362/2007 Programa Plantando Vida
01-0357/2007 Caçambas em vias e logradouros públicos 	

RECEBIDÓ, SG172.	 I
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USIRAjARA DE" F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HIsTóRIA

RF.11215

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

01-0298/2007 Regulamentação de distribuição de materiais promocionais
01-0251/2007 Declara Cidade-Irmãs Pomerode e São Paulo
01-0220/2007 Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI
01-0173/2007 Inclusão de Fisioterapeutas nos programas de assistência à saúde
01-0172/2007 Fisioterapeutas nos Centros de Educação Infantil - CEI
01-0124/2007 Proíbe alarmes sonoros em edificações
01-0116/2007 Inclui Mochila no kit de material escolar gratuito
01-0028/2007 Institui o Programa Bom de Boca
01-0002/2007 Denomina Fiori Giglioti o Museu do Futebol (substitutivo)

01-0692/2006
La

01-0691/2006
01-0631/2006
01-0541/2006
01-0540/2006
01-0520/2006
01-0491/2006
01-0477/2006
01-0462/2006
01-0435/2006
01-0434/2006

•	 01-0430/2006
01-0429/2006
01-0401/2006
tombado
01-0390/2006
01-0251/2006
01-0244/2006
01-0210/2006
01-0209/2006
01-0167/2006
de S.Paulo
01-0135/2006
01-0093/2006
Barril

Denomina Profa Adelaide Rosa Femandes Machado de Souza o CEU Três
gos (veto total)
Denomina Prof. José Everardo Rodrigues Cosme o CEU Navegantes
Proíbe empinar pipas ou papagaios no âmbito do município
Equivalência ADIs
Semana sem multas no trânsito
Disciplina o emplacamento de imóveis situados no âmbito do município
Isenta IPTU das Lojas Maçônicas
Institui Rádio Ônibus
Exclui fisioterapeutas da restrição imposta pelo rodízio municipal
Altera a denominação da Estrada Itaquaquecetuba
Exclui veículos e utilitários de floriculturas do rodízio municipal
Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal
Incentivo fiscal para a realização de projetos esportivos
Concede incentivo fiscal aos patrocinadores de restauração de imóvel

Altera a denominação da Rua Verdun
Isenção de tarifa aos aposentados do sistema de transporte coletivo
Tempo máximo de espera para atendimento de telefonia celular
Altera a Lei Macena
Obriga indicação de autoria legislativa
Identificação de todos os veículos da Administração Pública do Município

Pórticos de entrada na cidade de São Paulo
Inclui no calendário Oficial do Município, o desfile do Bloco Banda do
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Declara de utilidade pública da gleba que dá acesso ao Solo Sagrado de

Obriga afixação da letra do Hino Nacional Brasileiro nas escolas

Altera a denominação da Rua Anátema
Distribuição do material e uniforme escolar no 10 dia letivo
Implantação de assistência psicopedagógica em toda a Rede Municipal de

R.yina r 	 Accew

,>00c. 

ultA. 	....
UBIRAJARA DE E. PRESTES FILHO

~CONSULTOR TÉCNICO - HISTORIA'

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO •

01-0056/2006 Cidade do Samba
01-0043/2006 Lista dos bens turísticos de valor excepcional permanente

•

01-0806/2005
01-0785/2005
01-0751/2005
01-0733/2005
01-0732/2005
01-0731/2005
01-0699/2005
01-0565/2005
01-0474/2005
Samba
01-0298/2005
Guarapiranga
01-0118/2005
municipais
01-0112/2005
01-0111/2005
01-0011/2005
Ensino

Inclui no Calendário Oficial o evento INTERLAGOSFEST
Dispõe sobre a construção de arquibancadas no autódromo.
Reorganiza o Hospital do Servidor Público Municipal
Determina colocação de placas alertando sobre rodízio municipal
Dispõe sobre o horário de atendimento público em bancos
Suspende multas para imóveis em área de mananciais
Linhas-guias para deficientes visuais
Fiscalização de atividades que geram poluição sonora
Condições a serem observadas no repasse de verbas para Escolas de

4110	
01-0554/2004 Contratação de serviços de controle de pragas
01-0552/2004 Identificação da unidade de ensino em uniforme escolar
01-0201/2004 Proíbe tabagismo nos lugares que especifica (altera a lei N° 9.120)
01-0166/2004 Proíbe cenas de violência e sexo em "trailers"
01-0090/2004 Cria opção de data para pagamento do IPTU
01-0059/2004 Alvará de estacionamento (altera a lei N° 7.329)

Sala das Sessões,

JOOJI HATO
Líder da Bancada do PMDB
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Papel para informação, rubricado orno fo ha n° 	

do processo nez1 "1024Cdle 20C4	 °)/  OQ‘ /C)1 	 (a) 	 I C(^C^...-•

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

P I C(^C^...--

UBIRA,IARA Dr F. PRESTES FILHO
À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 CONSULTOR TÈCNICO HISTÓRIA

RF,11.215
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

......... .	 I  2009

Ângela,brdin Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo
SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13	 .. /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, clde  ca 	 de 20.0-.5

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

4?
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OAB/SP n° 111.393
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fonia	 do

•••• ."9 4 4 tolo
R

PL 0244/06

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.ciov.br/leclislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

— Projeto de Lei n° 228/06, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre a
obrigatoriedade das repartições e empresas públicas, hospitais públicos e privados,
ambulatórios, bem como cartórios, concessionárias e permissionárias de serviço
público que atuam no território do Município de São Paulo, a atender aos usuários
dos seus serviços em tempo razoável.

— Projeto de Lei n° 14/06, de autoria do ex-Vereador Russomano, que dispõe sobre o
tempo máximo de espera na fila, até o atendimento final dos usuários nos
hipermercados, supermercados, e estabelecimentos similares instalados no
Município de São Paulo.

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 02 de setembro de 2009

Luciana de Fátima da Silva
Procuradora Legislativa

OAB/SP 181.552

I	 ti W,	 •
Ma cella FaI.e iacglia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Vaduto Jacarei, 100 São Paulo - SD W01319-900 fone (11)6824-4000 www.cemaragLgov.br
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PROJETO DE LEI 01-0228/2006 do Vereador Arselino Tatto (PT)	 "Dispõe sobre a
obrigatoriedade das repartições e empresas públicas, hospitais públicos e privados,
ambulatórios, bem como cartórios, concessionárias e permissionárias de serviço
público que atuam no território do Município de São Paulo, a atender aos usuários dos
seus serviços, em tempo razoável"

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 . - Dispõe sobre a obrigatoriedade das repartições e empresas públicas,

hospitais públicos e privados, ambulatórios, bem como cartórios, concessionárias e
permissionárias de serviço público que atuam no território do Município de São Paulo, a
atender aos usuários dos seus serviços, em tempo razoável

Parágrafo único - Excetuam-se do caput desta Lei, as Unidades de Terapia
Intensivas - UTI's e os Setores de Emergências dos Hospitais públicos e privados.

Art. 20 Para os efeitos desta Lei, entende-se como sendo de trinta minutos, no
máximo, o tempo razoável de espera para o atendimento.

Parágrafo único - O tempo máximo de atendimento a que se refere este artigo
somente poderá ser exigido se não houver interrupção no fornecimento de serviços de
telefonia, energia elétrica, ou transmissão de dados.

Art. 30 As empresas e entidades sujeitas ao regime desta Lei, têm o prazo de
120 (cento e vinte) dias para dar cumprimento ao disposto nesta lei, ou seja, para
instalar qualquer instrumento que possibilite a identificação de data e horário de
chegada e de atendimento final do usuário pelo estabelecimento.

Art. 40 O descumprimento das disposições contidas nesta Lei acarretará ao
infrator a imposição de multa no valor de R$ 564,00 (quinhentos e sessenta e quatro
reais), dobrado em caso de reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 50 - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de
dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se
necessário.

Art. 60 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

p10228-2006.doc
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2 LtL1

PROJETO DE LEI 01-0014/2006 do Vereador Russomanno (PP) . 	 _5
"Dispõe sobre o tempo máximo de espera na fila, até o atendimento final dos

usuários nos hipermercados, supermercados, e estabelecimentos similares instalados
no Município de São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 Os hipermercados, supermercados e estabelecimentos similares do

município ficam obrigados a prestar serviços nos balcões de atendimento de gêneros
alimentícios, no tempo máximo disposto nesta Lei.

Parágrafo único: Para efeitos desta Lei, são considerados "balcões de
atendimento", móveis, empregados em hipermercados, supermercados e
estabelecimentos similares para atendimento do público ou da clientela, e que servem
para expor mercadorias de gêneros alimentícios.

Art. 20 O tempo máximo para atendimento dos usuários nos balcões de
hipermercados, supermercados e estabelecimentos similares são 5 (cinco) minutos,
tendo como base princípios que regem o Código de Defesa do Consumidor.

Art. 3 0 Para efeito do controle de tempo, os hipermercados, supermercados e
demais estabelecimentos fornecerão impresso mediante utilização de equipamento
adequado:

§1 0 constando os seguintes registros:
I - senha com número;
II - nome do estabelecimento ou logotipo;
III - CNP3;
IV - data;
V - horário;
§20 Após o fornecimento dos produtos alimentícios deverá ser afixada etiqueta

com os seguintes registros:
I - nome do estabelecimento ou logotipo;
II - peso;
III - preço;
IV - data;
V - horário.
Art. 40 Aos infratores desta Lei serão aplicadas as seguintes penalidades:
I - Em caso de descumprimento do art. 20:
a) advertência na primeira ocorrência:
b) multa de R$ 600,00 (seiscentos) reais na primeira reincidência;
c) multa em dobro nas reincidências subseqüentes.
II - Em caso de descumprimento do art.30:
a) multa de R$1.200,00 (hum mil e duzentos) reais, na reincidência, em dobro,

por infração cometida.
§ 1 0 Considerar-se-á reincidência para fins da presente Lei, a constatação de

nova infração no prazo de 01 (hum) mês, após a lavratura do auto de infração.
§ 2 0 O valor da multa de que trata este artigo deverá ser atualizado anualmente

pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício anterior, sendo
que no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação
federal, que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 50 Os hipermercados, supermercados e estabelecimentos similares deverão
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Lei tornarem efetivas as
medidas necessárias a seu cumprimento.

Art. 60 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, prazo máximo
de 30 (trinta) dias a partir da sua publicação.

Art. 70 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

p10014-2006.doc
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Art. 80 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

p10014-2006.doc
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RECEBIDO SGP-21
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